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O mito de que Lisboa foi fundada por Ulisses, com longa tradição na historiografia, 
atesta-se já na literatura latina e nasce da ideia segundo a qual o rei de Ítaca, na 
sua errância, vagueou até ao extremo do mundo. Estas narrativas, geralmente 
tardias, enquadram-se na tendência de se buscarem origens nobres para as 
cidades, como é o caso de Olisipo. Analisa-se aqui essa tradição, começando em 
Solino e terminando em algumas obras do séc. XIX. Por outro lado, expõem-se as 
explicações linguísticas que se ofereceram para o nome de Lisboa, terminando 
com o estado atual dos conhecimentos a esse respeito.

Questões míticas, literárias, 
toponímicas e étnicas  
da Lisboa pré-romana
Amílcar Guerra

Mitos de fundação

Poderá parecer estranho a uma mentali-
dade mais racionalista que o mundo clás-
sico, também ele com frequência marcado 
pelo “primado da razão”, seja o responsável 
pela criação de tantas e tão inacreditáveis 
efabulações para explicar a realidade. E não 
deixará de se interrogar se os homens cultos 
desses tempos acreditavam verdadeiramente 

nessas tessituras míticas, aparentemente tão 
inverosímeis. No entanto, um historiador 
como Tito Lívio não deixa de compreender 
as diferentes perspectivas com que se enca-
ram as explicações históricas, em particular 
as que se projectam num passado longínquo 
onde é difícil desligar os factos das narrati-
vas míticas. Tal acontecia, muito em especial, 
com as fontes relativas à fundação de Roma, 
a respeito das quais diz: “(a estas) dá-se-lhes 

FIG. 2. 
Início do livro IV da História Natural de Plínio-o-Velho, numa das suas edições antigas impressas, no qual se refere 
Olisipo, informação que está base da obra de Solino. 

Este, que aqui aportou, / Foi por não ser existindo. / Sem existir nos bastou. / 
Por não ter vindo foi vindo / E nos criou. 

(F. Pessoa, Mensagem, “Ulisses” vv. 6-10)
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a vénia que merecem, pela sua antiguidade, 
por se tornarem mais ilustres os primórdios 
das cidades ao aliar o humano com o divino.”

Este é igualmente o princípio que preside 
à historiografia de período moderno ou 
contemporâneo, muitas vezes mais preo-
cupada em dignificar as suas origens, asso-
ciando-lhes algo de particularmente notável. 
Em geral, escolhe-se um fundador sublime 
em volta do qual se elabora uma narrativa 
que torna mais notável, como se uma cidade 
tivesse necessidade de demonstrar que a sua 
dignidade atual se encontra na razão direta 
da nobreza que tivera já por nascimento.

Sobre esta busca de um conditor urbis 
(“fundador da cidade”) se pronuncia com 
algum sentido crítico S. Isidoro de Sevilha 
(ISID. Orig. 15,1,1), sublinhando, por exem-
plo, a impossibilidade de decidir sobre as 
origens de Roma, dadas as divergências na 
tradição literária a esse respeito: para uns 
tinha sido Evandro, para outros os Troia-
nos e os Aborígenes, para muitos Rómulo 
(ISID. Orig. 15,1,2). E, no mosaico de explica-
ções que constitui esse repertório, apresenta, 
logo a seguir a esta justificação histórica, uma 
referência de natureza mítica: “Olisipona foi 
fundada por Ulisses e dele recebeu o nome” 
(ISID. Orig. 15,1,70). A busca deste modelo 
explicativo, assente geralmente numa suposta 
relação etimológica, muitas vezes infundada, 
tem necessariamente origens mais remotas 
que de seguida se explanam. 

As viagens de Ulisses 
no Atlântico 

Ainda que os gregos remetessem a origem de 
toda a invenção para Homero, parece que a 
inclusão do Ocidente peninsular no âmbito 
das viagens errantes de Ulisses se deve funda-
mentalmente a uma elaboração algo tardia, 
entre os finais do séc. IV e os meados do séc. 
II a. C. Esta tem especial reflexo na obra de 
Estrabão (Fernandes, 1985, pp. 139-140), por 

volta da passagem de era, cujas considera-
ções radicam nas obras de Possidónio, Arte-
midoro e Asclepíades de Mirleia (autores 
que se situam nos séc. II-I a. C.). O geógrafo 
(Str. 3.4.4) interroga-se, por um lado, sobre a 
eventual extensão da sua errância marítima 
até ao Atlântico, e especificamente até que 
ponto ela se atesta nas costas ocidentais da 
Península Ibérica; por outro, pondera sobre 
a origem da informação de Homero e a sua 
fiabilidade. 

O arqueólogo alemão Adolfo Schulten 
(1952, p. 187, 227), comentando este e outros 
passos que envolvem uma apreciação das 
antigas epopeias gregas, partilhava a opinião 
de Estrabão e de Crates, ao admitir que estas 
se baseiam em informação fidedigna, resul-
tante, desde logo, das navegações fenícias por 
estas regiões, as quais não poderiam ser de 
todo desconhecidas da cultura helénica. 

O mais importante, todavia, é que a histo-
riografia helenística reelaborou os dados da 
tradição e transmitiu-nos alguns elemen-
tos que permitem traçar um quadro expli-
cativo dessas eventuais navegações míticas 
de Ulisses. Estrabão, o representante desta 
tradição no tempo de Augusto e Tibério, 
atribuía a fontes anteriores a notícia de uma 
cidade chamada Odysseia, junto à cidade 
de Abdera (atual Adra, Almeria), na qual se 
encontrava um santuário dedicado a Atena. 
Para além disso, fazia-a remontar a Asclepía-
des de Mirleia (séc. II-I a. C.), o qual publi-
cou uma descrição detalhada das gentes da 
Turdetânia, veiculando informações segundo 
as quais “no templo de Atena havia escudos 
suspensos e esporões de navios, em memória 
das viagens de Ulisses e que alguns dos que 
fizeram a expedição de Teucro viviam entre 
os Galaicos” (Str. 3.4.3). 

Embora a primeira parte deste passo não 
se apresente particularmente relevante para 
o tema em análise, o que respeita à expedição 
de Teucro leva a incluir o extremo Ocidente 
no âmbito de uma navegação errante de 
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gregos do ciclo troiano. É possível, como 
sugere Rosado Fernandes (1985, p. 139-140), 
que seja com base nestes elementos prece-
dentes que Estrabão poderá ter delineado a 
ideia de que Ulisses e os seus companhei-
ros aportaram efetivamente às costas atlân-
ticas e, ao mesmo tempo, às discutidas Ilhas 
Afortunadas. 

Muito mais ousada, contudo, se apresenta 
a tradição reportada por Tácito (Germ. 3), 
segundo a qual Ulisses teria ido muito mais 
longe, contornando toda a costa atlântica 
até à Germânia e, penetrando no Reno, viria 
a fundar a cidade de Ascibúrgio. Trata-se, 
evidentemente, de uma reelaboração mais 
tardia, pressupondo que o domínio romano 
se teria afirmado nessa área atlântica mais 
longínqua, quando as navegações através das 
costas da Hispânia, da Gália e da Britânia se 

tinham tornado uma realidade. Mais do que 
criações que acompanham as informações 
incertas a respeito desses lugares remotos, a 
criação destes mitos acompanha um conhe-
cimento efetivo e consolidado do território e 
dos mares, o que, nestes dois casos concretos 
se justificaria plenamente. 

Assim, a partir do final da república, 
quando quase todo o Ocidente hispânico 
se encontra integrado na esfera romana, há 
condições para surgirem as explicações mais 
ou menos fantásticas para as novas realida-
des. Do mesmo modo, é após a conquista 
de Germânia, de que Tácito é contemporâ-
neo, que se elaboram as narrativas sugeridas 
normalmente por afinidades onomásticas 
mais ou menos claras, as quais, por sua vez, 
remetem para o amplo repertório mítico que 
constituía a bagagem dos autores clássicos. 

FIG. 1 
Gravura representando o episódio de Ulisses, na sua errância, e as sereias - gravura de Pedro Aquila (1630-1692). 
BNP - http://id.bnportugal.gov.pt/bib/rnod/35567
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A criação e desenvolvimento 
do mito da fundação de Olisipo 

3.1. Antiguidade

Ainda que esta tendência para associar os 
lugares aos mitos seja bem conhecida da 
antiguidade clássica, é sobretudo a partir 
do Renascimento que esta prática se amplia, 
acabando por constituir um tópico da histo-
riografia desse período. Ao longo de todo a 
idade moderna alarga-se substancialmente 
esta tradição, a ponto de ser difícil encon-
trar uma cidade de relevo que não buscasse 
uma personagem do repertório mitológico 
grego ou latino ou das fontes bíblicas ao qual 
se pudessem atribuir as suas remotas origens. 

O caso de Lisboa, todavia, distingue-se 
pela cronologia bastante precoce em que 
surge a explicação histórica da sua criação, a 
qual se deve simultaneamente o facto de ser 
uma cidade bem conhecida e apresentar uma 
fonética propícia ao desenvolvimento desse 
modelo explicativo tradicional. 

Como se procurou demonstrar, as condi-
ções propícias para tal existiam em fase 
tardo-republicana, mas nas fontes desse 
período e de um amplo lapso de tempo que 
se lhe seguiu não se regista uma alusão direta 
a essa circunstância. A primeira referência 
explícita e inequívoca que identifica Ulisses 
como o fundador da cidade ocorre na obra 
de Solino, um autor que geralmente se coloca 
no séc. III d. C. e sobre cuja biografia quase 
nada se sabe. A sua obra, Colectânea de 
factos memoráveis, enquadra-se bem no espí-
rito do tempo, em que o apreço pelo saber 
generalista e pouco especializado condu-
zia com frequência a repertórios de curio-
sidades e factos notáveis. A informação aí 
recompilada provém, no essencial, da Histó-
ria Natural de Plínio, uma célebre obra enci-
clopédica dos finais do séc. I a. C., da qual o 
texto de Solino parece ser, em muitos casos, 
um simples resumo.

No entanto, como pode constatar-se 
pelo assunto em análise, o autor mais tardio 
junta, neste caso, nova informação, aludindo 
à relação de Olisipo com a errância mítica 
de Ulisses no extremo Ocidente. Inicial-
mente, seguindo o texto pliniano, descreve 
o promontório Olisiponense (por outros 
chamado Ártabro), que se apresenta como o 
ponto que “separa o céu, as terras e o mar”. E, 
na sequência do texto, diz-se simplesmente: 
“aí se situa o ópido de Olisipo, fundado por 
Ulisses; aí o rio Tejo” (SOL. 23,5). 

No mesmo clima de demonstração de um 
eruditismo ligeiro escreveu Marciano Capela 
a sua obra Das núpcias de Filologia e Mercú-
rio, onde se retomam alguns dos tópicos da 
descrição da Lusitânia, recolhidos em Varrão 
e Plínio, um dos quais faz derivar o seu nome 
de Luso, filho de Baco. Todavia, ao contrá-
rio de Plínio, Marciano Capela alude à tradi-
ção relativa às origens de Lisboa, certamente 
colhida por entre os inúmeros elementos 
fantásticos (mirabilia) que circulavam nas 
colectâneas do tempo: “Diz-se que aí fica 
Vlissipo, ópido que dizem ter sido fundado 
por Ulisses, por cujo nome se designa o 
promontório que separa os mares das terras” 
(MARCIAN. 6.629). Note-se a alteração da 
grafia do nome da cidade, de forma a aproxi-
mar-se do apelativo do seu mítico fundador.

Mundo Medieval

Foi por certo neste mesmo filão que o bispo 
sevilhano S. Isidoro, um notável compilador 
de muita da informação contida na literatura 
clássica, recolheu os elementos sobre os quais 
desenvolveu a sua explicação etimológica do 
nome de Olisipo a que aludimos no início 
deste trabalho. Para além disso, é também ele 
o primeiro dos autores antigos a reportar a 
forma toponímica que vai perdurar na longa 
história da cidade, ao transformar Olisipo em 
Olisipona (v. infra). Esta mesma forma ocorre 
igualmente na Cosmographia, um repertório 
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de lugares atribuído ao Anónimo de Ravena, 
e que se situa habitualmente no séc. VII d. C. 
Com estes dois autores se conclui o núcleo 
de obras que representam mais diretamente 
a tradição clássica. Isto não significa, todavia, 
que nos períodos subsequentes se ponha de 
parte esta antiga informação. 

Embora sejam abundantes as referên-
cias da geografia árabe a Lisboa, não se faz 
nelas alusão a Ulisses enquanto seu fundador, 
não deixando de ser algo surpreendente que 
na carta que o cruzado Arnolfo, que parti-
cipa na conquista de Lisboa, dirige ao bispo 
Milão (Epistola Arnulfi ad Milonem episco-
pum Morinensem) se diga, “segundo referem 
as histórias dos Sarracenos, foi fundada por 
Ulisses, depois da queda de Tróia” (Nasci-
mento, 2006, p. 241). 

Na realidade, o relato da tomada de Lisboa 
aos Mouros, de autor não identificado com 
segurança, recuperam-se precisamente 
muitos dos tópicos da literatura clássica, que 
seguramente eram bem conhecidos, repro-
duzindo-se os seus principais aspetos. Após 
o relato do percurso costeiro de norte para 
sul, como que retomando a descrição peri-
plográfica que recorda a enciclopédia de 
Plínio-o-Velho, descreve com mais porme-
nor a cidade de Lisboa, depois de expor os 
elementos colhidos nas fontes geográficas, 
nomeadamente o facto de “monte” Ártabro 
constituir o ponto onde se acaba a terra e o 
mar. 

E, por fim, uma alusão que denuncia 
um distanciamento em relação aos proble-
mas da veracidade das narrativas fundacio-
nais, apresenta o lugar “onde se crê ter sido 
fundado por Ulisses o ópido de Ulyxibona”. 
Esta forma toponímica, com um tema em 
-a, na sequência de S. Isidoro, algo distan-
ciada da que as fontes clássicas apresentam, 
para além de ser artificialmente construída 
sobre o nome do fundador (Ulixis), justapor-
-lhe-ia o elemento -bona, constituindo um 
exemplo característico das para-etimologias 

fantasiadas que ao longo de todos os tempos 
se criaram, ganhando eventualmente, neste 
caso concreto e pela primeira vez, um signifi-
cado transparente. 

Na narrativa da Crónica Geral de Espa-
nha colhe-se um dos enredos mais originais 
e imaginativos sobre a fundação de Lisboa. 
No fundo, tudo se constrói a partir de uma 
interpretação etimológica idêntica à acima 
referida, segundo a qual se vê no topónimo 
a junção de Ulisses e de Boa (donde Ulixis-
bona). Neste caso, porém, o primeiro seria 
um neto do Ulisses, seu homónimo, o inicia-
dor do povoamento da cidade, o qual, toda-
via, tendo falecido antes de acabar essa tarefa, 
ordenou a sua filha “que avya nome Boa” que 
terminasse a missão. Acabada esta, explica-
-se no texto, “ajuntou hũa parte do nome de 
seu padre ao seu e poslhe nome Lixboa”. 

É possível, como sugere Rosado Fernan-
des (1985, p. 144), que o artifício de buscar 
um neto de herói troiano se deva à preocu-
pação com uma determinada verosimilhança 
cronológica, o que, sem retirar nobreza às 
origens da cidade, conferiria uma outra 
eficácia à narrativa. Seria uma forma de dar 
consistência a uma tradição que secamente 
se reportava ao facto, mas do qual não se 
adiantavam pormenores, circunstância que 
poderia facilmente lançar a dúvida sobre a 
sua veracidade. 

3.3. Época Moderna

Como seria de esperar, aos humanistas não 
passaram despercebidas estas antigas refe-
rências, em especial as dos autores clássicos, 
a elas retornando para interpretarem o mito 
ou para constituírem, a partir daí, novas 
perspectivas sobre a história da fundação de 
Lisboa. Por isso, com o texto de Solino como 
pano de fundo, discutem-se as informações a 
respeito da geografia da errância de Ulisses, 
com especial relevo para a forma de inter-
pretar o passo de Estrabão onde se refere a 
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discutida cidade de Ulisseia e os trofeus ou as 
referências à presença dos gregos na Noroeste 
peninsular, nomeadamente de Teucro e dos 
Anfílocos. Este é igualmente um período em 
que se regista já uma tendência para a inte-
gração de narrativas de fundo bíblico que se 
apresentam como alternativas a uma tradi-
ção mais dependente das fontes clássicas. 

No contexto de uma historiografia feita 
essencialmente de consonâncias a respeito da 
ação fundacional de Ulisses e de gente a ele 
ligada, marca um forte contraste a figura de 
Lorenzo Valla (séc. XV), que negou as nave-
gações de Ulisses nestas paragens. O texto 
correspondente, segundo a tradução de 
Rosado Fernandes (Resende 1593 [1996], p. 
144), é o seguinte: “Em Portugal Olisipona, 
este nome é corrompido por aqueles que 
fazem derivar Vlyxbona de Ulisses, visto não 
saberem como se escrevia o nome do céle-
bre varão Ulisses, pois o nome foi corrom-
pido desta forma pelos próprios latinos, além 
de que Ulisses nunca navegou para aquelas 
bandas. Finalmente se se pretender seguir a 
origem grega daquela palavra, há que levá-la 
até às éguas (hippoi)”. Constata-se, assim,  que, 
com um correcto posicionamento, denun-
cia os erros das interpretações tradicionais, 
baseadas numa forma toponímica indevida-
mente adulterada por alguns autores anti-
gos (Ulixippona em vez de Olisippona, na sua 
perspectiva) e numa suposta etimologia que 
se vai buscar à forma latina do nome do herói 
(Ulixes) e não há grega (Odyseus), como seria 
normal. Contrapõe, por isso, uma interpre-
tação na qual associa o topónimo em causa 
ao conhecido mito das éguas fecundadas pelo 
vento, que faz remontar a uma tradição literá-
ria grega, reconhecendo no elemento -ippona 
a presença do termo grego hippoi (“cavalos”). 
Neste caso concreto acaba por cair no mesmo 
vício ao optar por uma forma com o duplo P, 
variante atestada apenas duas vezes, contra 
os mais de 30 registos, epigráficos e literários, 
com um único P.

De qualquer modo, boa parte da posi-
ção crítica de Vala é justificada. A atitude dos 
nossos estudiosos é apenas compreensível no 
contexto de uma ampla tradição historiográ-
fica que remonta ao mundo clássico, com a qual 
se procuram enobrecer as origens de um povo 
ou de uma cidade. E, neste caso concreto, o 
problema ganha outra dimensão, porque torna 
mais ilustre uma cidade, mas também, em 
última análise, a de todo o reino de que é capi-
tal. Para o nosso pequeno meio, não se trata de 
um mero assunto particular, mas assume um 
relevo nacional, pelo que a custo se aceita que 
um estrangeiro, em nome da razão, ponha em 
causa uma longa e consagrada tradição. 

Compreende-se assim que André de 
Resende manifeste tanta preocupação em 
rebater as ideias de humanista italiano, preci-
samente num texto em que o principal obje-
tivo é sublinhar a nobreza da cidade de Lisboa 
e do seu passado, o conhecido discurso Pro 
Rostris, cuja versão portuguesa de M. Pinto 
de Meneses, diz a este respeito: “Rainha do 
vasto Oceano, soberba domadora da Mauritâ-
nia, das praias Atlânticas, da Etiópia, Arábia, 
Pérsia, Índia, Taprobana, e incontáveis ilhas, 
fundada por Ulisses, herói fugido da Tróia, no 
meio dos seus vários errores, como afirmam 
Estrabão e Solino, posto que Lourenço Vala 
haja zombado, como costumava de outras 
coisas, do testemunho de Estrabão” (Resende 
1534 [1956] p. 54). 

A sua argumentação assenta, em primeiro 
lugar, no peso das auctoritates desde a anti-
gas (Estrabão e Solino) às mais recentes, 
como Giovan Battista Spagnoli (1447-1516). 
No entanto, a sua ideia assenta no pres-
suposto errado de que a cidade hispânica 
Odysseia, referida por Estrabão (Ulisseia, na 
conveniente versão resendiana), corresponde 
à Olisipo de Solino. 

Por fim, recorre igualmente, com algum 
engenho, a uma argumentação mais estrita-
mente histórica: como se justificaria uma longa 
demora de dez anos para cumprir uma breve 
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viagem de alguns dias, se não se aceitasse que 
Ulisses teria vagueado pelos mais distantes 
territórios a que os navegadores então podiam 
chegar? Naturalmente, não pode atribuir-se 
valor probatório a este argumento. 

Apesar da fragilidade das explicações resen-
dianas, elas tiveram uma aceitação quase 
geral no seu tempo e serviram como referên-
cia a muitos autores. Entre estes se encontra 
Damião de Góis, que se ocupou deste tema na 
sua Descrição da Cidade de Lisboa. Damião de 
Góis, não esgrimindo novos argumentos, aduz-
-se apenas a opinião de diferentes auctorita-
tes, nas quais procura sustentar a sua, como se 
a decisão final dependesse essencialmente de 
uma ponderação relativa das personalidades 
que sustentam cada uma delas. Por essa razão, 
é tão importante referir os nomes e as qualida-
des de Solino e de André de Resende, as quais 
se encontrariam amplamente confirmadas, 
não por um julgamento próprio, mas pelo juízo 
que deles fazem os doutos (docti). O termo vago 
quidam (“alguns”) identifica os críticos dessa 
tradição, sem referir explicitamente o nome de 
Lourenço Vala ou de outros que partilhavam 
essa opinião. Damião de Góis inverte completa-
mente o “ónus da prova”, ao assumir que, sendo 
o relato de Estrabão inequívoco a esse respeito 
(o que não corresponde à verdade), competiria 
aos que contestam a passagem de Ulisses pela 
foz do Tejo fundamentar a sua posição. 

O seu pensamento insere-se numa lógica 
então corrente: quanto mais antiga fosse uma 
entidade e quanto mais variados e ilustres os 
nomes a ela associados, maior dignidade lhe 
deveria ser atribuída no presente. Por isso se 
compreende que, nos espíritos letrados do 

FIG. 4. 
Frontispício do De Antiquitatibus Lusitaniae de André  
de Resende.

FIG. 2 
Frontispício da edição da obra de Solino, Colectânea de 
factos memoráveis, com o texto referente à fundação  
de Lisboa por Ulisses 
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período da Contra-Reforma fosse inevitável 
relacionar a origem do país e das suas mais 
importantes cidades com narrativas bíblicas. E 
melhor se explica que um monge alcobacense, 
Frei Bernardo de Brito, cronista-mor do reino, 
tenha recheado esse período pré-Odisseu 
com tão variados quanto engenhosos mitos, 
em geral de fundo bíblico, mas aos quais se 
ligam igualmente algumas das mais tradicio-
nais referências da antiguidade clássica. 

Seguindo uma tradição da historiogra-
fia precedente, tudo começa com Túbal, o 
primeiro povoador do Ocidente hispânico, 
ao qual se atribuiu a fundação de Setúbal, 
mais um caso de pseudo-etimologia. Esta 
tradição é substancialmente mais antiga e já 
era conhecida do próprio André de Resende, 
o qual, todavia, não lhe dá crédito, uma vez 
que a sua proposta etimológica é substancial-
mente diferente. 

As origens de Lisboa, no caso de Frei 
Bernardo de Brito, enquadram-se numa 
longa narrativa de fundo bíblico e apresen-
tam-se num contexto cultural de sujeição 
do reino de Portugal a Castela. A efabula-
ção que precede a fundação de Lisboa por 
Ulisses assenta em elementos recolhidos na 
literatura clássica, em particular nos que se 
relacionam com o rei Gárgoris e a queda de 
Tróia. É neste contexto que o frade alcoba-
cense inicia a sua referência à “vinda de Ulis-
ses a Portugal” com um enquadramento que 
poderá parecer estranho: “Regendo Gorgo-
ris o Reyno da Lusitania…”. Segue-se-lhe um 
relato da fundação da cidade, mais solicitada 
pelos seus companheiros do que desejada 
pelo “Capitão Ulisses”, o qual, no entanto, 
acaba por “fundar ũa fermosa cidade junto 
do próprio Tejo, e nella um templo suntuo-
síssimo, de fabrica maravilhosa, dedicado ao 
ídolo da sua deosa Minerva, que os antigos 
tinhaõ por avogada particular da eloquên-
cia” (p. 88). 

Nessa mesma linha de enaltecimento se 
inserem outras obras, nas quais transparece, 

de forma mais ou menos clara, que estas 
narrativas históricas se podem converter em 
poemas heróicos, de forte conteúdo nacio-
nalista, alimento essencial de ideias que 
ganhavam já uma importante dimensão em 
determinados meios e que prenunciam clara-
mente os factos ocorridos em 1640. Uma 
delas, Ulisseia ou Lisboa Reedificada, é publi-
cada em 1636, e a outra, Vlissippo, de Antó-
nio de Sousa de Macedo, é precisamente 
desse ano carregado de simbolismo para a 
História de Portugal, ainda que escrita algum 
tempo antes. 

Facilmente se percebe, com a leitura destas 
epopeias, formalmente muito dependentes 
dos modelos clássicos, que o assunto ultra-
passa largamente o âmbito temático de uma 
mítica fundação de Lisboa. Mais do que tratar 
de uma cidade, aborda-se aqui uma questão 
que envolve a nação inteira e, por isso, mesmo 
a “Lisboa edificada” corresponde, muito mais, 
ao sentido de “pátria reedificada”. E, ao iniciar-
-se o “poema heróico” Vlissippo (1.3.5-8), 
declara-se: “Dai atenção à numerosa histo-
ria / (…) / vereis eterna, dos balcões celestes, / 
nascer a pátria de que vós nacestes”.

Não deve, pois, tratar-se de uma circuns-
tância fortuita o facto de, no espaço de pouco 
anos o assunto ter dado lugar a duas epopeias 
de grande projecção e, alguns anos depois 
(1652), à obra de Luiz Marinho de Azevedo, 
Primeira parte da fundação, antiguidades e 
grandezas da mui insigne cidade de Lisboa…, 
a qual, inserindo-se na tradição historiográ-
fica do tempo, retoma as narrativas míticas, 
na linha de Frei Bernardo de Brito.

O período iluminista deu continuidade ao 
tema e talvez a mais original retoma do tema 
se deva à Opera intitulada Olysses em Lisboa, 
escrita por Cândido Lusitano, pseudónimo do 
frade do Oratório Francisco José Freire (1719-
1773), entre cujas personagens se encontram 
Gorgoris (Gárgoris), Elisa, Ulisses e Calipso. 
No plano da historiografia a tradição encon-
tra bem arreigada nos séc. XVIII e XIX, sendo 
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disso exemplo obras de tema geral como a 
Geografia historica de todos os Estados sobe-
ranos de Europa, de Luís Caetano de Lima 
(1736, p. 139-140, no que se refere a Lisboa) 
ou o Portugal Antigo e Moderno de Pinho Leal 
(1874, vol. IV, p. 107-108).

O que diz a arqueologia

Se adotarmos uma perspetiva tipicamente 
racionalista, pondo de lado todas estas consi-
derações, e tivermos de buscar argumen-
tos na evidência (anglicismo que neste caso 
é sugestivo) arqueológica, torna-se claro que 
a ocupação humana no espaço hoje ocupado 
por Lisboa é muito mais antiga que a errân-
cia de Ulisses. No entanto, quando se aborda 
esta questão, é necessário ter em conta que 
nos devemos reportamos a um espaço muito 
particular (o morro do Castelo, em particular 
a encosta da Sé) e uma situação de ocupação 
continuada desse território. Por isso, para 
responder à questão essencial, é especial-
mente relevante estabelecer a cronologia da 
primeira das ocupações continuadas na atual 
cidade de Lisboa.

Como se refere num dos contributos 
deste volume (ver neste volume, o texto de A. 
Arruda, E. Sousa e A. S. Antunes) é possível 
que as primeiras presenças fenícias no estuá-
rio do Tejo possam remontar aos finais do séc. 
IX – inícios do séc. VIII a. C. e que um dos 
mais antigos vestígios dessa presença deve 
ser a inscrição fenícia aparecida em Lisboa, a 
que se atribui uma cronologia situada entre os 
finais do séc. VIII e os inícios do séc. VII a. C. 

Parece claro, nesta perspectiva, que não 
possuímos qualquer indício arqueológico 
neste território que possa sustentar a ideia de 
que aqui chegou Ulisses e os seus companhei-
ros, depois de terminada à Guerra de Tróia. 
A cronologia deste famoso acontecimento 
ainda se encontra por estabelecer com segu-
rança, mas as hipóteses que se consideram 
atualmente não diferem substancialmente 

das várias propostas colhidas na literatura 
clássica, que oscilam essencialmente entre os 
séc. XIII e XII a. C. 

Mas, indo além do mito, pode colocar-se 
uma outra questão: seria viável admitir que 
essas populações que ocuparam o território 
da antiga Grécia, a que chamamos micéni-
cas, tivessem algum conhecimento destas 
distantes paragens ocidentais? A notícia 
do aparecimento de cerâmica micénica no 
sítio andaluz de Llanete de Moros, Montoro 
(Córdova), precisamente de um período que 
se centraria no séc. XIII a. C. traz um contri-
buto para esta questão. Mesmo que daí não 
resulte necessário admitir uma presença 
micénica na Península Ibérica, torna mais 
viável a possibilidade de esse mundo conhe-
cer a Hispânia e, no limite, saber da existên-
cia destes territórios que estão para além das 
Colunas de Hércules. 

Esta possibilidade não pode, natural-
mente, sustentar a hipótese de uma funda-
ção de Lisboa nessa fase. De resto, a referida 
lenda da fundação de Olisipo deve ser uma 
criação da literatura clássica bastante mais 
tardia. Por outro lado, mesmo com este vestí-
gio arqueológico precoce na Andaluzia, nada 
se modifica em relação à ausência de qualquer 
elemento que possa minimamente susten-
tar a ideia de uma Lisboa fundada por gentes 
originárias do mundo helénico antigo. 

De resto, ao contrário do que acontece 
com outras áreas da Hispânia, são bastante 
raros os elementos que possam corrobo-
rar estreitos contactos com o mundo grego 
e, por isso, a historiografia atual, que subli-
nha a estreita ligação do estuário do Tejo 
com fenícios, afasta a ideia de uma signifi-
cativa presença grega nessa área. A suposta 
fundação grega da cidade entra, deste modo, 
na esfera dos mitos de origem pseudo-etimo-
lógica, desenvolvidos a partir de uma seme-
lhança fonética entre o nome de Ulisses e o 
topónimo Olisipo, o qual aparece, por vezes, 
convenientemente grafado como Vlis(s)ipo. 
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Realidades e devaneios  
em torno do nome de Lisboa

Esta circunstância, base fundamental para 
o desenvolvimento deste tipo de aproxi-
mações, só se compreende no contexto da 
língua latina, uma vez que é a forma Vlixes (e 
não o termo grego Odysseus) que a justifica. 
Assim, corroborando o que antes se afirmava 
a respeito da cronologia desta explicação 
mítica, não restam dúvidas que é aos finais 
da república / início do império romano que 
ela deve ser atribuída. Creio ter ficado claro, 
assim, que não é possível estabelecer qual-
quer relação entre o nome originário da 
cidade, Olisipo, e qualquer outro termo grego 
ou latino, incluindo, naturalmente, o do seu 
suposto fundador. 

Sobre a forma deste nome se geraram, 
como se viu, algumas controvérsias ao longo 
do tempo, mas as atestações nos textos clás-
sicos e nas inscrições permitem confirmá-lo. 
O facto de, no conjunto das mais de quarenta 
ocorrências do topónimo ou do apelativo dos 
seus habitantes, se registar quase sempre essa 
forma do nome, é um argumento suficiente-
mente forte para não se levantarem dúvidas. 

De qualquer modo, não pode esquecer-se 
que, excecionalmente, o nome se grafou com 
um u inicial, talvez por se ter admitido a sua 
relação com Ulisses. Esta variante registou-
-se numa inscrição de Évora (Vlisiponens(is) 
em IRCP 415) e também num passo (MELA 
3.8 Vlisipo) de Pompónio Mela, um geógrafo 
do séc. I d. C. Para além disso, introduzi-
ram-se consoantes duplas, como acontece 
por várias vezes no texto do Itinerário de 
Antonino (ab Olisippone ITIN. Ant. Aug. 
416, 4; 418,7; 419,7; 420,8) ou na enciclopé-
dia pliniana (Olisippo PLIN. nat. 4,117). Não 
deve estranhar-se, enfim, que alguma tradi-
ção geográfica grega se refira à cidade como 
Oliosipona (PTOL. Geo. 2.5.3; MARCIAN. 
peripl. 2.33), discordando de todas as outras 
atestações. Estas divergências pontuais não 

põem em causa que o nome pré-romano 
da cidade era Olisipo e que, na condição de 
município romano se chamou Felicitas Iulia 
Olisipo, com se atesta nas epígrafes da cidade. 

É natural que a historiografia tenha 
procurado captar o significado e origem 
desse topónimo, sendo por isso muito abun-
dantes as explicações que dele se deram ao 
longo do tempo. No estado atual dos nossos 
conhecimentos o que pode dizer-se não é 
muito esclarecedor, mas contrataria todas 
as propostas especulativas que sobre o tema 
se engendraram. Pode afirmar-se com segu-
rança que se trata de um apelativo composto 
por dois elementos Olis–ipo e que o primeiro 
deles é obscuro. 

O segundo, –ipo ou –ippo, ocorre num 
amplo número de nomes de lugar e seus deri-
vados, que se distribuem especialmente pelo 
território da atual Andaluzia, mas que se 
prolongam igualmente pelo sul do território 
português, registando-se o seu exemplo mais 
setentrional no caso de Collipo (S. Sebas-
tião do Freixo, Batalha). Entre as cidades da 
Bética desta série de nomes encontram-se, po 
exemplo: Acinipo, Basilippo, Belippo, Blaci-
ppo, Irippo, Orippo, Ostippo, Serippo, Sisipo, 
Ventip(p)o, etc. Embora seja mais comum a 
sua ocorrência no final das palavras, docu-
mentam-se igualmente casos em que é o 
primeiro elemento dos topónimos, como 
acontece em Iponoba, Ipolcobulcula, e talvez 
em nomes como Iptuci e Ipses. Quanto ao seu 
significado domina a ideia de que, pelo seu 
uso reiterado em topónimos, esse segmento 
poderia corresponder a “cidade”. 

Daqui resulta, essencialmente, que esta 
série de nomes se devem atribuir a uma reali-
dade tipicamente meridional e, do ponto de 
vista histórico-cultural relacionada com o 
mundo tartéssico-turdetano. Deste modo, os 
elementos fenícios presentes no estuário do 
Tejo desde fase precoce compaginam-se bem 
com essa realidade onde são significativas as 
marcas orientalizantes. 
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A explicação do nome de Lisboa

Apesar das muitas interpretações fanta-
siosas sobre a origem do nome de Lisboa, 
já Leite de Vasconcelos explicado como 
se chegara do primitivo topónimo Olisipo 
à moderna designação de Lisboa. Come-
çou por resolver uma questão importante, 
a da sua terminação, uma vez que, tratan-
do-se originariamente de uma palavra de 
tema em nasal (Olisipo, -onis) daí deveria 
resultar, por regra, a desconfortável termi-
nação em -ão. Como bem recorda (Vascon-
celos, 1911, p. 130), é frequente a passagem 
de nomes semelhantes para o tema em -a, 
terminando em -ona, recordando o caso de 
Barcelona (Barcino, -onis, que se transforma 
em Barcinona), circunstância já atestada nos 
textos mais tardios de S. Isidoro de Sevilha e 
no Anónimo de Ravena. Deste modo, traça 
a partir daí o percurso da palavra (Vascon-
celos 1911, p. 336): Olisipona = Ulyssipona 
> Lisbona > Lisbõa (Lixbõa) > Lisboa (para 
uma explicação mais pormenorizada de cada 
passo v. Machado, 1984, p. 886). 

Estas considerações de natureza linguís-
tica contrastam com o carácter espe-
culativo e infundado que muitas das 
propostas etimológicas sobre o mesmo nome 
se apresentaram. 

Vale pena, de qualquer modo, revisitar 
algumas destas perspectivas, especialmente 
aquelas que marcaram uma época e que 
ainda hoje se apresentam em estudos sobre 
Lisboa e a sua história porque elas próprias 
constituem uma parte da história da cidade, 
que abarca também os seus mitos. Deixamos 

FIG. 6. 
Frontispício da obra epopeia Ulisseia ou Lisboa  
Reedificada, de Gabriel Pereira de Castro.

FIG. 5.
Frontispício de Monarchia Lusitana de Frei Bernardo  
de Brito
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aqui de parte a já referida ideia de que o 
apelativo deriva de Vlisses, a mais remota de 
todas as interpretações. 

Uma outra linha emerge numa das mais 
antigas tentativas de explicação do nome, a da 
Crónica Geral de Espanha, na qual se imagina 
um nome composto por Vlisses + Boa. Esta 
tradição é referida por Gaspar Barreiros, um 
autor quinhentista, na sua Corographia (p. 
84), aludindo à leviandade com que se faziam 
etimologias.

Partindo igualmente da decomposição do 
nome, surgem algumas propostas fantasiosas, 
com frequência radicadas em personagens 
bíblicos. Uma delas encontra-se especial-
mente desenvolvida na obra de Luís Mari-
nho de Azevedo, Primeira parte da fundação, 
antiguidades e grandezas da mui insigne 
cidade de Lisboa, segundo a qual o respon-
sável pela fundação da cidade teria sido Elisa, 
uma personagem bíblica, filho de um descen-
dente de Javan, na sequência de outras funda-
ções por Itália e Espanha: “Elisa (com os da sua 
companhia) não se dando por satisfeito com 
o que então tinham descoberto, e povoado: 
costeando as praias do nosso Oceano Atlan-
tico, chegou a boca do Tejo, pela qual entrou, 
e vendo acomodado sitio para povoar, fundou 
esta ilustrissima cidade de Lisboa, que de seu 
nome chamou Eliseon, de que se derivou Elis-
bon, e depois corrupto o vocabulo Lisbon, e 
agora Lisboa” (Azevedo, 1652, p. 8). Compi-
lando a principal informação anterior e inte-
grando o episódio no quadro da cronologia 
universal, declara: “E conformandonos com o 
conto de Torniello parece que a fundação de 
Lisboa por Elisa foi 278 anos depois do univer-
sal diluvio” pelo que “se prova que teve Lisboa 
2150 (anos) de antiguidade na fundação até a 
vinda de Christo” (Azevedo 1652, p. 9). 

Uma corrente tenta acomodar esta inter-
pretação com o mito que ligava as origens da 
cidade a Ulisses, considerando que à longín-
qua fundação por Elisa teria sucedido uma 

reedificação pelo rei de Ítaca, como se de uma 
segunda fundação se tratasse.

Um filão interpretativo relaciona a etimo-
logia do topónimo Olisipo com a do nome 
da província de Lusitânia, como se esclarece, 
por exemplo, no cap. IX do livro I da Primeira 
parte da fundação, antiguidades, e grande-
zas da mui insigne cidade de Lisboa, “Em que 
se prova que o nome que Elisa deu a Lisboa 
se derivou o de toda a província chaman-
do-se Lusitania ou Lysitania”. Esta perspec-
tiva, numa das suas vertentes, teve como 
seu defensor mais recente Arlindo de Sousa 
(1948, p. 33-71), que procurou relacionar o 
nome da cidade com um passo do poema de 
Avieno em que se refere o rio Ligus, propondo 
a sua correcção para Lysus (que seria o nome 
do Tejo), de onde resultariam tanto Lisus (na 
origem de Lisboa) como Lusus (na base de 
Lusitania). 

Mais esquecida, mas recuperada em fase 
mais recente por Augusto Veloso (1947, p. 
10-11), é a explicação etimológica de Ribeiro 
Sanches, célebre figura do iluminismo portu-
guês. Segundo ele, para compreender o termo 
deveria partir-se da forma original Lixabona, 
relacionando-se o primeiro elemento com o 
termo latino lixa, “água” (especialmente “água 
quente”), pelo que o topónimo corresponderia 
a “boa água”. Sabendo-se da fama da abundân-
cia e qualidade da água de Lisboa, a explicação 
assentar-lhe-ia de forma perfeita, aspeto que 
suscitou uma adesão moderada do olisipó-
grafo Augusto Vieira da Silva (1949, p. 72-74). 

Também Mendes Correia, arqueólogo mais 
conhecido pelos seus contributos na vertente 
da antropologia física, se envolveu na explica-
ção do nome. Para tal foi buscar ao grego a sua 
suposta forma original, a qual se atestaria no 
nome de uma personagem mitológica presente 
no Crítias de Platão, Elassippon. Trata-se de 
uma explicação baseada numa afinidade foné-
tica, sem qualquer viabilidade de se relacionar 
com o nome originário da cidade.
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Por fim, não pode esquecer-se a interpre-
tação de Samuel Bochart (1599 –1667), talvez 
ainda hoje uma das mais conhecidas e cita-
das sugestões sobre o significado do topónimo 
que deu origem a Lisboa. Diz ele que o nome 
remonta ao fenício alis ubbo “id est amoenus 
sinus”, expressão traduzida habitualmente 
como “enseada amena”. Ainda que, como se 
disse, sejam patentes as relações de Lisboa 
com a presença fenícia, a realidade toponí-
mica não tem essa proveniência, mas insere-se 
em contexto linguístico tipicamente hispâ-
nico a que podemos chamar turdetano. 

Naturalmente, o elenco das explicações 
linguísticas não é exaustivo, mas parece sufi-
ciente para demonstrar as dificuldades em 

analisar a questão e em reconhecer as nossas 
limitações no domínio da interpretação dos 
antigos topónimos. Com se viu, não há ainda 
uma resposta satisfatória para os que preten-
dem saber o significado que encerra o nome de 
Lisboa, mas esta é uma consequência natural 
do escasso conhecimento que possuímos das 
línguas pré-romanas da Hispânia. Olhando 
por outro prisma a questão, o carácter enig-
mático do nome de Lisboa é, deste modo, mais 
um motivo para nos interessarmos por ela e 
um incentivo a que continuemos a dedicar-lhe 
a nossa atenção. 
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